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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DES. PAULO DA CUNHA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 055.351/2010 (INTERPOSTO NOS AUTOS DO RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL Nº 121.403/2009)
TERCEIRA CÂMARA CÍVEL
	COMARCA:
	DIAMANTINO

	RECORRENTE:
	BRASIL TELECOM S.A.

	RECORRIDO:
	MUNICÍPIO DE AUTO PARAGUAI


Vistos etc.
Recurso Extraordinário fundamentado no art. 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal.
Insta salientar que o processo aborda matéria repetitiva, nos termos do artigo 543-B, § 1º, do CPC, e o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência da repercussão geral arguida, conforme ementas abaixo:

“RECURSO. Extraordinário. Tributo. Taxa de Localização e Funcionamento. Comprovação do efetivo exercício do poder de polícia. Relevância da questão. Repercussão geral reconhecida. Apresenta repercussão geral o recurso extraordinário que verse sobre a necessidade de comprovação do efetivo poder de polícia para legitimar a cobrança da Taxa de Localização e Funcionamento.” (RE 588322, Relator(a): Min. MIN. GILMAR MENDES, julgado em 18/12/2009, DJe-237) (grifei)
Portanto, deixo de proceder ao juízo de admissibilidade do Recurso e determino o seu sobrestamento até o julgamento do leading case (RE nº 588322/RO), em consonância com o art. 328-A do Regimento Interno do STF.

Publique-se.
Intimem-se.

Cumpra-se.

Cuiabá, 28 de fevereiro de 2011.

Desembargador PAULO DA CUNHA 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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